
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 4516/2019. 

Projeto 739/2019. 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise,  que para maior 

comodidade transcrevemos: 

CRIA O BANCO MUNICIPAL DE RAÇÃO ANIMAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º Fica criado o Banco Municipal de Ração Animal oriundo de 

doações de ração canina, felina e equina com o propósito de 

satisfazer a demanda de alimento animal do Canil Municipal, bem 

como das Organizações Não Governamentais (ONG’s) e dos 

agrupamentos voluntários vinculados à proteção animal no 

município de São Leopoldo. 

§ 1º A Secretaria Municipal de Proteção Animal fica responsável pelo 

recolhimento, pelo armazenamento e pela distribuição das rações 

destinadas ou pertencentes ao Banco Municipal. 

§ 2º O doador será cadastrado em um formulário que visará 

fomentar a participação da sociedade civil na sustentação e 

manutenção do Banco Municipal. 

Art. 2° São objetivos do Banco Municipal de Ração Animal: 

I – Suprir a demanda de ração animal dos caninos, felinos e equinos 

que se encontram no município de São Leopoldo e resguardados 

pela Secretaria Municipal de Proteção Animal ou pelos demais 

agrupamentos que prestam trabalho voluntário e solidário aos 

animais em situação de rua em nosso município.  

II – Entabular uma parceria solidária entre a sociedade civil e o Poder 

Público com o propósito de aperfeiçoar o bem estar dos animais em 

situação de rua do município de São Leopoldo. 

Art. 3º A gestão do Banco Municipal de Ração Animal será atribuição 

da Secretaria Municipal de Proteção Animal. 

§ 1º As Organizações Não Governamentais (ONG’s), as associações 

e os agrupamentos voluntários à proteção animal do município de 

São Leopoldo deverão firmar um cadastro junto à Secretaria 

Municipal de Proteção Animal para solicitarem ração pertencente 

ao Banco Municipal. 

 



§ 2° A possibilidade de distribuição e a quantidade de ração 

pertencente ao Banco que será enviada às categorias mencionadas 

no parágrafo anterior são geridas pela Secretaria Municipal de 

Proteção Animal. 

Art. 4º Para fomentar e estimular a participação de doadores no que 

tange a estruturação e a manutenção do Banco Municipal será 

facultado ao Poder Executivo, sobretudo à Secretaria Municipal de 

Proteção Animal, realizar campanhas publicitárias sobre o Banco 

Municipal de Ração Animal. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto na presente Lei, 

no que couber, através de Decreto. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

No plano constitucional o projeto está amparado pelo 

art. 30, inciso I, que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local.  

É o caso. 

O que, aliás, pelo princípio da simetria vem reproduzido 

no inciso XXX do art. 11 da Lei Orgânica Municipal. 

Especificamente o inciso XLIV do art. 11 da LOM 

estabelece competência  ao Município para “promover a proteção do 

meio ambiente e da fauna”. 

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, 

expostos na justificativa que acompanha a propositura, e no próprio 

projeto, vejo-me compelido emitir parecer opinando pela 

inconstitucionalidade. 

Com efeito, em tema relativo à organização, ao 

funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da 

Administração Pública, a implementação das providências está 

reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício 

da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem 

constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, 

da Constituição Federal; artigo 60, II letra “d” da Constituição Estadual). 

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica 

e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de 

planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no 

exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as 

limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 

2º, da Constituição Federal). 



Há reiterados pronunciamentos do Supremo no sentido 

do reconhecimento da competência privativa do Chefe do Executivo 

para legislar sobre a criação, estruturação e, como na situação em 

análise, atribuições das secretarias e órgãos da Administração Pública – 

artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal –, presente o 

princípio da separação dos poderes – artigo 2º da Lei Maior. 

 

Vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO 

DE NOVO HAMBURGO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE 

ACERCA DE ATRIBUIÇÕES À COORDENADORIA MUNICIPAL 

DE DEFESA CIVIL - COMDEC.INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO 

FORMAL. MATÉRIA AFETA AO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 61, §1º, II, B, DA 

CRFB, E ART. 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. - A 

normativa impugnada, ao tratar de matéria atinente à 

organização administrativa, ao impor atribuições à 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil COMDEC, viola 

as normas dos arts. 61, §1º, II, b , da CRFB, e art. 82, VII, da 

CE, aplicáveis aos municípios por simetria. - Precedentes 

desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 

UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 

70076177112, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 11/06/2018). 

 

Por fim trago a balha o artigo 4º,  que refere que fica 

facultado ao município e à Secretaria de Proteção Animal a realização 

de campanhas de arrecadação de alimentos. 

Com efeito, embora o texto em análise contenha a 

expressão “facultado”, no sentido de estar “autorizado”,  ou que 

“poderá”,  quiçá na tentativa de viabilizar a proposição sem ferir a 

discricionariedade,  na verdade o projeto uma vez aprovado, não surte 

tal efeito,  e acaba por vincular a administração pública.   

A jurisprudência é pacífica ao esclarecer que as leis 

autorizativas não significam que ficam dentro da margem discricionária 

do Executivo,  que,  aliás,  deverá cumprir o mandamento legal. 

Vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 

16/2007, DO MUNICÍPIO DE GUAPORÉ, QUE AUTORIZA O 

PODER EXECUTIVO A CRIAR A " ESCOLA DE ARTES DA 

TERCEIRA IDADE " NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. INICIATIVA 



PARLAMENTAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

QUE NÃO RESTA AFASTADO EM RAZÃO DE CONTER A LEI, 

EM SEU ART. 1º, AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO 

PARA CRIAR A ESCOLA DE ARTES DA TERCEIRA IDADE, 

PORQUE, DE OUTRAS DISPOSIÇÕES, DECORRE AO 

PREFEITO MUNICIPAL O DEVER DE ADOTAR PROVIDÊNCIAS 

QUE O VINCULAM, POR FIM, AO PROCEDIMENTO PRÓPRIO 

DE CRIAÇÃO DA ENTIDADE, COM INAFASTÁVEL DESPESA 

PÚBLICA, À MARGEM DE SUA INICIATIVA. O FATO DE 

SER AUTORIZATIVA A NORMA NÃO MODIFICA O JUÍZO DE 

SUA INVALIDADE POR FALTA DE LEGÍTIMA INICIATIVA. 

AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, 10, 60, II, "D ", 61, I, 82, II E VII, 

149 E 154, I, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL 

CARACTERIZADAS. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação 

Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022888234, Tribunal 

Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo 

Stefanello, Julgado em 26/05/2008) 

 

Assim,  também por esse viés,  sendo lei vinculativa e que 

interfere na administração dos serviços públicos,  por certo está tisnada 

de inconstitucionalidade. 

 

Portanto  entendo que está caracterizada a 

inconstitucionalidade formal do projeto. 

Opino pela inconstitucionalidade do projeto. 

São Leopoldo, 23 de agosto de 2019. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


